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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

e
•

Art. 1 0 - Fica criado no município de São Paulo o "Programa de Prevenção e Assistência
Integral a Portadores de Alergias e Intolerâncias Alimentares", destinado a atender
pessoas que necessitam de terapia nutricional enteral ou parenteral para recuperação á

esk
e/ou manutenção da condição nutricional.

Parágrafo Único - Para efeitos previstos pelo "caput" farão parte do programa; crianças e 5
adultos, de todo o Brasil, abrangendo portadores de necessidades nutricionais especiais,
com alergias e/ou intolerâncias alimentares; que utilizam dietas especiais (via oral, por
sondas e estomias); em uso de nutrição parenteral, 	 Z;

Art. 20 - O programa ora instituído ficará sob o comando e responsabilidade da Secretaria
Municipal da Saúde, que definirá as competências em cada nível de atuação.

Art. 30 - Fica assegurado o acesso de todos os cidadãos ao diagnóstico das situações que
dependam de terapia nutricional especializada.

Art. 40 - Deverá a Administração Pública, garantir o fornecimento das dietas especiais, de
nutrição parenteral e demais insumos necessários, definidos por especialista, a todas as
pessoas portadoras de alergias e/ou intolerâncias alimentares e aos que necessitam de
terapia nutricional enteral e/ou parenteral para recuperação e/ou manutenção da condição
nutricional, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando prevenção, 	 •

Art. 50 - À Secretaria Municipal de Saúde, através ,do seu órgão formador, caberá a
organização de seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos
profissionais de saúde envolvidos no atendimento a doenças que necessitem-terapia,
nutricional especializada.
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Parágrafo Único - Deverá ainda o centro formador estabelecer intercâmbio com
Universidades, Hospitais Universitários e Organizações visando o desenvolvimento
protocolos de padronização para o diagnóstico e terapia nutricional apropriada,

Art. 60 - Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual e
permanente, como:
- Campanhas educativas em massa;
- Elaboração de cadernos técnicos para a rede pública de saúde e educação;
- Campanhas específicas para adolescentes da rede pública escolar;
- Outras ações relacionadas.

Art. 70 - Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência integral que
ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial e/ou hospitalar especializados.

Parágrafo Único - Caberá à Secretaria Municipal de Saúde a implantação de atendimento
ambulatorial e/ou hospitalar especializado, assegurando a provisão de recursos físicos,
tecnológicos e profissionais para desenvolver processos de atendimento de boa qualidade.

Art. 80 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta as dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias
da data de sua publicação.

Art. 100 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
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JUSTIFICATIVA

A saúde é uma das áreas prioritárias e que merecem atenção redobrada do poder público,
que deve zelar para que todos tenham o direito ao atendimento que necessitam. Estamos
nos referindo à saúde no sentido amplo da palavra, a todo o processo que envolve desde
a prevenção à assistência posterior.

Em algumas doenças, em crianças e adultos, nas quais, por diversas razões é contra-
indicado o emprego exclusivo da alimentação habitual torna-se necessária a utilização de
nutrição especial administrada por via oral, sondas ou pela veia, essencial para
preservação da vida e da saúde. Este conjunto de procedimentos é conhecido como
terapia nutricional.

Exemplificando, uma criança menor de um ano portadora de alergia à proteína do leite de
vaca que não está recebendo aleitamento materno apresenta como único tratamento
possível a retirada do leite de vaca e derivados e a substituição por fórmula especial
hipoalergênica (soja ou fórmulas semi-elementares) ou mesmo não alergênica (fórmulas
elementares). Outra situação onde a nutrição, por vezes, não pode ser administrada
utilizando-se a via digestiva, exclusivamente, é a síndrome do intestino curto, doença que
em suas formas mais graves requer a utilização de nutrição parenteral por longo período
ou mesmo durante toda a vida.

Em outras situações (doenças inflamatórias crônicas do intestino e câncer, por exemplo) a
terapia nutricional é utilizada como coadjuvante dos demais tratamentos disponíveis,
reduzindo a chance de desnutrição e outras carências e conseqüentemente favorecendo o
paciente com melhora da qualidade de vida, redução de hospitalizações e infecções e por
fim da mortalidade. Tais reduções têm ainda impacto direto no custo do tratamento pois,
evitando infecções, hospitalizações ou mesmo abreviando a alta hospitalar, há menor
chance de complicações e menores gastos.

Sabe-se a terapia nutricional, muitas vezes com custo elevado, torna-se indisponível para
uma grande parcela da população, visto que, cerca de 70% da população do Estado de
São Paulo recebe menos de 10 salários mínimos e o custo desta terapia poderia
comprometer 2/3 ou mais da renda familiar.

Há ampla legislação protegendo o acesso da população a recursos terapêuticos como a lei
do SUS, Estatuto da Criança e do Adolescente e a Constituição da República Federativa do
Brasil. Entretanto, torna-se necessário o entendimento claro que nutrição parenteral e
dietas especiais não são alimentos normais e devem receber a mesma consideração que
os medicamentos no tratamento daquelas doenças.

Pelos motivos acima expostos, e sendo este assunto de suma importância, espero que a
proposta de relevante interesse público e social mereça a acolhida e atenção dos nobres
Pares.
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 302/06.

O projeto visa criar junto à Secretaria Municipal de Saúde o "Programa
Municipal de Prevenção e Assistência Integral a Portadores de Alergias e
Intolerâncias Alimentares".

Nos termos da propositura competirá ao Executivo garantir aos portadores de
alergias alimentares dietas especiais, de nutrição parenteral e outras definidas
por especialistas, além de elaborar campanhas e cadernos técnicos para a
rede pública de educação e saúde, bem como implantar atendimento
ambulatorial e hospitalar especializado para o qual deverá contratar pessoal
técnico especializado.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na
competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante interesse
local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei
Orgânica do Município.

Por fim, salientamos que, para aprovação da matéria, deve ser observado o
quárum de maioria absoluta, conforme o artigo 40, § 3°, inciso XII, da Lei
Orgânica do Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE.

Entretanto, apresenta-se o substitutivo abaixo aduzido a fim de adaptar a
propositura às regras previstas na Lei Complementar n° 95/98, que dispõe
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação de leis. Cabe salientar
ainda que devem ser suprimidas as disposições constantes dos artigos 2° e 5°,
uma vez que as mesmas atribuem função à Secretaria do Meio Ambiente, em
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
p10302-06.E
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contraposição ao princípio de separação e harmonia entre os Poderes,
expresso no art. 2° da Constituição Federal e no art. 6° da Lei Orgânica do
Município.

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°

•	 302/069

Institui o 'Programa de Prevenção e Assistência
Integral a Portadores de Alergias e Intolerâncias
Alimentares', e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:

Art. 1° Fica criado no município de São Paulo o 'Programa de Prevenção e
Assistência Integral a Portadores de Alergias e Intolerâncias Alimentares',
destinado a atender pessoas que necessitam de terapia nutricional enteral ou
parenteral para recuperação e/ou manutenção da condição nutricional.

Parágrafo único. Para os fins previstos no caput, são considerados
beneficiários do programa instituído por esta Lei as crianças e adultos
portadores de necessidades nutricionais especiais, com alergias e/ou
intolerâncias alimentares; que utilizam dietas especiais por via oral, por sondas
e por estomias; ou em uso de nutrição parenteral.

Art. 2° Fica assegurado o acesso de todos ao diagnóstico das situações que
dependam de terapia nutricional especializada.

Art. 3° Administração Pública deverá garantir o fornecimento das dietas
especiais, de nutrição parenteral e demais insumos necessários, definidos por
especialista, a todas as pessoas portadoras de alergias e/ou intolerâncias

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
p10302-06.E
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alimentares e aos que necessitam de terapia nutricional enteral e/ou parenteral
para recuperação e/ou manutenção da condição nutricional, inclusive aquelas
que não constem da programação oficial, visando prevenção.

Art. 4° O órgão competente do Executivo deverá promover a organização de
seminários, cursos e treinamentos, com vistas à capacitação dos profissionais
de saúde envolvidos no atendimento a doenças que necessitem terapia
nutricional especializada.

Parágrafo único. O órgão referido no caput deste artigo deverá estabelecer
intercâmbio com Universidades, Hospitais Universitários e Organizações
visando o desenvolvimento de protocolos de padronização para o diagnóstico e
terapia nutricional apropriada.

Art. 5° Deverão fazer parte ações educativas de prevenção, de caráter eventual
e permanente:

I — campanhas educativas;

II — elaboração de cadernos técnicos para a rede pública de saúde e educação;

III — campanhas específicas para adolescentes da rede pública escolar.

Art. 6° Fica assegurada pela Administração Pública Municipal a assistência

010	
integral que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial ou hospitalar
especializados.

Parágrafo único. No âmbito do programa de que trata esta Lei fica assegurado
aos seus destinatários a implantação de atendimento ambulatorial ou hospitalar
especializado, com recursos físicos e tecnológicos aptos para se desenvolver
atendimento de boa qualidade.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta as
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
p10302-06.E
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Art. 90 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

(4.

Clobw_. isV wtlevi

L;/;...!s"..	 •C.J ui. e
t e 4" !s1



, Conferick'f:_

• O 5
1 P

f,..; ' - .	 10

•

Para relatar./ \
Sala 09 Carr;i5s.lo d Ad.

/ O to /
roi"

termos do  &,31:	 . o 3 do t . .
Obs: o prazo par m	 staç é de 3 dias: nos

Pr ide

o Nobre Veteador / À Nobre Vereadora(No Nobre Veteador

Pú•Nea.
17 .	 .

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

tj	 O!	 OG /

„ R.F. 10801
cre tá ria

A Douta Comissão de
Mrglpjatraçá, o Pública

6 
SOLANGE RA:5005900S

R.F.

cs

Recebido na Cornis:áO
Administração Pública

Em,fki_a_07 s 1,S.VOL

t-sEt.to NIDE.K1 TAKAHASHI'
Saattio - RF 11.123 	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
segue juntso,, ekr4ta data ate~gganggag ~deado sob

Doeu
folhe r— 09 — 	a)	 m8127-L

694/99,797	 Hé442 hide.ki Talam/1M
Reg-. 11123



e
icenNINHA

eadora - PT

wa'18,•••

17- RELCOM
17- 4077/2007 ?)0

Câmara Municilioal
Paulo

~Sr— 16 - PAR
16- 1377/2007

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 302/2006.

•-•	 .....	 .1

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Williarn Woà, , qüe* visa
instituir o "Programa de Prevenção e Assistência Integral a Portadores de Alergiàs
e Intolerâncias Alimentares", destinado a atender pessoas que necessitam de
terapia nutricional enteral ou parenteral para recuperação e/ou manutenção da
condição nutricional.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou.
parecer pela legalidade na forma de um substitutivo, proposto a fim de adaptar a'

4 propositura a melhor técnica de elaboração legislativa além de suprimir as
disposições constantes dos artigos 2° e 5° por contrapor-se ao princípio de
separação e harmonia entre os poderes.
A alergia alimentar é uma reação adversa a determinado alimento. Envolve um
mecanismo imunológico e tem apresentação clínica muito variável, com sintomas
que podem surgir na pele, no sistema gastrintestinal e respiratório. As reações
podem ser leves com simples coceira nos lábios até reações graves que podem
comprometer vários órgãos. A alergia alimentar resulta de uma resposta
exagerada do organismo a determinada substância presente nos alimentos.
Estima-se que as reações alimentares de causas alérgicas verdadeiras acometam
entre 6 e 8% das crianças com menos de 3 anos de idade e entre 2 e 3% dos
adultos.
A propositura tem por objetivo "garantir o fornecimento das dieías' especiais, de
nutrição parenteral e demais insumos necessários, definidos por especialista, a
todas as pessoas portadoras de alergias e/ou intolerância alimentares e aos que
necessitam de terapia nutricional enteral e/ou parenterá pára recuperação e/ou
manutenção da condição nutricional, inclusive aquelas' que não constem da
programação oficial, visando prevenção" (art.4°), uma vez que o custo elevado da
terapia nutricional torna-se indisponível para uma grande parcela da população.
Sob o ponto de vista da Administração Pública, não encontramos óbices à regular
tramitação da propositura em análise, razão pela qual, favorável é o nosso
parecer.	 AO 51)5S/i/t/1e iVO 14N wo-rA
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16- 0584/2008
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 302/2006.

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador William Woo, institui o
"Programa de Prevenção e Assistência Integral a Portadores de Alergias e
Intolerâncias Alimentares" no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Por esse programa o autor pretende que sejam fornecidas, pelo Executivo,
dietas enterais, parenterais e demais insumos necessários, definidos por
especialista, às pessoas com alergias ou intolerâncias de origem alimentar, para
recuperação e/ou manutenção da condição nutricional, uma vez que o custo elevado
da terapia nutricional torna-se indisponível para uma grande parcela da população.
O Programa também prevê a realização de cursos e treinamentos para capacitação
de profissionais envolvidos nesse tipo de atendimento e campanhas educativas de
massa, incluindo a elaboração de cadernos técnicos para a rede pública de
educação e de saúde.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou
parecer pela legalidade e constitucionalidade, apresentando, entretanto,
SUBSTITUTIVO a fim de adaptar a propositura às regras previstas na Lei
Complementar n° 95/98, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e
consolidação de leis, bem como para suprimir as disposições constantes dos artigos
2° e 5°, que atribuem função à Secretaria do Meio Ambiente (fls. 5 a 8).

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável à propositura
(fls. 9), acrescentando que a alergia alimentar é uma reação adversa a determinados
alimentos que envolve um mecanismo imunológico e tem apresentação clinica muito
variável, estimando-se que acometam entre 6 e 8 % das crianças com menos de 3
anos de idade e entre 2 e 3 % dos adultos.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar,
entendemos que, foge do escopo das atribuições desta Comissão conhecer todos os
tipos de alergias e intolerâncias alimentares que podem acometer os seres
humanos, bem como todos os tratamentos possíveis em cada caso. Porém, a
Ciência informa uma variedade de substâncias presentes nos alimentos que podem
causar alergia ou intolerância. Essas substâncias podem ser também de diversas
naturezas, tais como aditivos intencionais (ex. conservantes) e nutrientes
naturalmente presentes nos alimentos (ex.: proteínas, lactose, aminoácidos). Quanto
aos tratamentos, nem sempre há a necessidade de dietas com fornecimento de
alimentos especiais. Em grande parte dos casos basta a eliminação do alimento que
causa a alergia ou a intolerância alimentar na dieta do indivíduo.

CSPSTIM-RB / PL 302-06
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É importante também ressaltar a diferença entre , alergia alimentar e
intolerância alimentar. Enquanto a primeira se constitui de uma reaçãoadversa a um
alimento que é mediada por um mecanismo imunológico e ocorre consistentemente
após o consumo daquele alimento e causa mudanças funcionais nos órgãos-alvo, a
segunda é uma reação adversa a um alimento causada por _reações tóxicas,
farmacológicas, metabólicas ou idiossincrática (intolerância indi niidi.iál) - à'o alimento. .
ou substâncias químicas presente no alimento. NO primeiro caso, é provável que 'a
reação do organismo esteja ligada à quantidade de agente que consumimos. No'
segundo caso nos falta quantidade necessária de enzimas para digeri-lo.

Apesar dessa variedade de situações, é sabido que nos casos em que há a _•;,
necessidade de suplementos ,alimentares ou nutricionais (ex.: na: intolerância á
lactose), muitas pessdas não dispõem de recursos financeiros para adquiri-los.

.	 •

O Sistema Único de Saúde SUS...preconiza que -a- saúde é um direito
fundamental do ser•humano;degestadi? prover as condições indispensáveis • -'•`
ao seu pleno exercício (art: 2°);" geie .a alimentaçao é um dos fatores condicionantes

; --e determinantes da saúde (art. 3°); que um dos objetivos do SUS é a assistência às
pessoas por intermédio de ações del ' recuperação da saúde (art. 5°); que está	 1
incluída no campo de atuação do SUS a execução de ações de terapêutica integral

• (art. 69; que à direção municipal do SUS comPete, entre outros, executar serviços
de alimentação e nutrição (art. 18). -- -	 • •

— Considerando todos os argumentos anteriormente apresentados e que o
projeto propõe também ações educativas para a população, a capacitação de
profissionais e a implantação de atendimento ambulatorial e/ou hospitalar
especializado, nosso parecer é favorável à propositura, nos termos do
SUBSTITUTIVO daS4a.tiao	 Oi.-1.1t4uição, Justiça e Legislação Participativa.

S7-eFatiomissão de Saúde, 12'teí- moção Social, Trabalho, Idoso e Mulher,
Á	 28-05 -08 •
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